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Sessão de  11 de março 	de 19  86	 ACORDÃO N,0101-76.484 

Recurso n.°	 89.951 - IRPJ - Exercícios de 1984 a 1986

, Recorrente ADFINAN DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - SP.

DESPESAS OPERACIONAIS - Somente identifi
cam-se como tais os dispêndios comprova-
dos, necessários ã atividade da empresa'
e ã manutenção da respectiva fonte produ-
tora dos rendimentos.

VistOs, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ADFINAN DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MO-

BILIÁRIOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do PrimeiroCon-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos trmos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sentejulgado
I

fli
- Sala das SA's-	 DF), em 11 de março de 1986
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AMADOR OU- • C EP'. DEZ - PRESáDENTE,
f

FRANCISCO Pi ASSIS 'RANDA - ' 1TOR
á
I

AGOSTINHO FLORES 	 - PROCURADOR DA FAZENDA
VISTO EM	 NACIONAL

SESSÃO DEil
1 3 MAR 198,„

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SER-

RANO FILHO, JOSÉ =ARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA 1

PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9: 89.951

ACÓRDÃO N9:	 101-76.484

RECORRENTE: ADFINAN DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIARIOS
LTDA.

RELATÓRIO 

ADFINAN DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIA

RIOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado estabelecida em Sãp

Paulo - SP., foi alvo da ação fiscal a que alude o Auto de Infração'

de fls. 13/14, lavrado em 23/05/85, onde foram apuradas as seguintes

irregularidades:

"EXERCÍCIO DE 1984 - ANO-BASE DE 1983. 

1. Despesaoperacional de prestação de servi
ço com Assessoria Técnica, contabilizada no
Cód. 2.7.15.48.03, em 29 de dezembro de 1983,
no valor de Cr$ 6.800.00 (seis milhões e oito
centos mil cruzeiros), apropriada na declara-
ção IRPJ/84 - Q. 12, linha 05/item 09, pago a
OLIVEIRA GERMANO ENGENHARIA E SERVIÇOS , S/C
LTDA., Nota Fiscal de Serviços n9 022, glosa-
da pela ausência de comprovação da _efetiva'
prestação dos serviços técnicos especializa4.-
dos descritos na mencionada Nota Fiscal - Ter
MO de Apreensão datado de 22/05/1983 - -anexa
a este Auto, e falta de individualização dos
serviços executados no relatório técnico, tu-
do de conformidade com o Termo de Verificação
II - também lavrado em 22/05/1983, parte in
tegrante deste Auto, infringindo, assim, ao
disposto nos artigos 154, 191, §§ 19 e 29
192, 194 e 387, I, do Regulamento do Ipposto
de Renda aprovado pelo pecreto n9 85.450, de
04 de dezembro de 198001,

rvic

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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2. Falta de antecipação do Imposto de
Renda, exigido na forma do disposto

, no artigo 29 do Decreto-lei número
2.027, de 09 de junho de 1983, base
para a incidência da penalidade pre
vista no artigo 728, inciso II, d5
Regulamento do Imposto de Renda apro
vado pelo Decreto número 85.450, de
4 de deeembro de 1980, em virtude
de apresentaç4o da declaração do
Exercício em Éeferência jã ter sido
efetuado, tudo conforme Termo de Ve
rificação - I - lavrado em 22/05/1983,
a saber:

Mês/cOmp , .mês/rec._ Antecipação_Valor em ORTN ,Allq.N/recolhida
	  n/recolhida 	 	 4%	 ORTN _

Julho/83	 Agb/83	 1.063.246	 4.963,91	 4%	 214,20
Agos/83 	 Set/83	 850.518	 5.385,84	 4%	 157,92
Out./83	 Nov/83	 2.356.583	 6.469,55	 4%	 364,26 

Valor-base p/aplicação de 50% de multa 736,38

EXERCÍCIO DE 1985 - ANO-BASE DE 1984 

Falta do recolhimento da antecipa-
ção do Imposto de Renda, exigido na
forma do disposto no artigo 29 do
Decreto-lei n9 2.017/83 e Portaria
MF-154/83, apurado de conformidade'
com o Termo de Verificação - I - la_
vrado em 22/05/1983, a saber:

Mês/comp, mês/rec. Antecipação Valor em ORTN Alíq.N/recolhida
n/recolhida 	 4%	 ORTN -

Jan/84	 Fev/84	 132.740	 8.285,49	 4%	 16,02
Fev/84	 Mar/84	 261.081	 9.304,61	 4%	 28,06

Jun/84	 Jul/84	 3,275.492	 13.254,67	 4%	 247,12
Jul/84	 Ago184	 393.416	 14.619,90	 4%	 26,91
Ago/84	 Set/84	 326.035	 16.169,61	 4%	 20,16
Set/84	 Out/84	 224.789	 17.867,42	 4%	 12,58
Out/84	 Nov/84	 328.118	 20.118,71	 4%	 16,31
Nov/84	 Dez/84	 508.190	 22.110,46	 4%	 22,98
Dez/84	 Jan/85	 328.098	 24.432,06	 4%	 13,43

Total da antecipação a recolher, em ORNTs 	 403,57
(quatrocentos e três ORTNs e cinqüenta e sete centésimos de ORTN).

EXERCÍCIO DE 1986 -, ANO-BASE DE 1985

Falta de recolhimento da antecipação
do Imposto de Renda, exigido na for-
ma do disposto no artigo 29 do Decr

,
Ç/)//
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to-lei n9 2.027, de 09 de junho. de
1983 e Portaria MF-154/83, apurado de
conformidade com o Termo de Verifica-
ção I - lavrado em 22 de maio - de
1983, a saber:

Mês/comp: Mês/rec, Antecipação Valor.da. Allq. Antecipação -n/..	 _

	

"n/recolhida "ORTN/mês"  4% 	 recolhida 

Jan./85	 Fev/85	 Cr$ 290.342 -22.51'0,50	 4%	 . 10,55 , ORTNÉ
Fev./85	 Mar/85	 Cr$ 295.040 30.316,57	 4%	 31,83	 ORTNs
Mar/85	 Abr185	 Cr$ 1.197.000I 24.208,46 	 4%	 35,03	 ORTNs •
Abr./85	 Mai/85	 Cr$ 1.891.440 38.208,46	 4%	 49,50	 ORTNs •

Total da antecipação a recolher... .126,91 ORTNs
(cento e vinte e seis ORTNs e noventa e um centé-
simos de ORTN).

O valor das antecipações em ORTNs„
neste exigido, poderá ser compensado
nas declarações IRPJ dos exercícios '
correspondentes ., a saber:

Exercício de 1985 - Ano-base de 1984 403,57 ORTNs

Exercício de 1986 - Ano-base de 1984 126,91 ORTNs

Em conseqüência passou o fisco a exigir o recolhi-

mento do crédito tributário equivalente a 1.681,91 ORTNs, aí com-

preendido Imposto de Renda, juros de mora e multa do art. 728-lido .

RIR/80.

Notificada da exigência, ingressou a autuada com a

tempestiva impugnação de fls. 16/23; na qual se rebela contra 	 o

item I do lançamento, relativo a glosa de despesa : operacional, no .

ano-base de 1983, exercício de 1984.

Em suas razões de defesa alega em síntese que:

- conforme previsão contida no artl 194 do RIR/80,
a lei atribui aó fisco a faculdade de exigir do
contribuinte a prova da efetiva prestação dos
serviços, quando o beneficiário dos pagamentos.
foi o titular, sõcio 

o5

u 'rigente da pessoa ju-
rídica ou seus parentes dp

4/
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- na espécie dos autos a despesa incorrida teve
como beneficiária a empresa Oliveira Germano En
genharia e Serviços Técnicos S/C Ltda., cujo ti
tular r além de não participar da defendente -;
nenhum parentesco tem com os diretores desta, .
Dessa forma o ônus da prova da efetiva presta-
ção do serviço somente se inverte e é imposta ao
contribuinte nas hipóteses enunciadas no art.
194, caput do RIR/80, qual seja, quando o pres-
tador do serviço seja diretor, sócio ou parente
do contribuinte.

- não ocorreu a suposta falta de individualização
dos serviços técnicos da Nota Fiscal n9 22, sen
do nesse particular frágil a ação. Antes, °efei -
to fiscal discrimina com nítida e absoluta pre-
cisão os serviços técnicos prestados.

a necessidade da despesa operacional é uma de-
corrência da habilitação pelo Banco Central, pa
ra operar a preços fixos, nos termos do art. 89
da resolução 366 (doc. 2). Ou seja, no ano de
1983, estava iniciando as operações de mercado
aberto, em suas modalidades de "open market" e
"over night" e,será dúvida, enfrentou a alta com
plexidade operacional dessa atividade, seja em
seus prismas propriamente operacionais, econõmi
co-financeiros, como no tocante ã tributação T
e que foi indiscutivelmente vital e importante'
para o regular desenvolvimento da empresa que
essa nova atividade fosse objeto de um planeja-
mento teórico e de uma análise dos títulos pú-
blicos e privados que ' compunham os lastros das
operações, tanto no aspecto econômico, como no
fiscal

- a beneficiária da despesa incorrida, Oliveira
Germano Engenharia Serviços Técnicos S/C Ltda.,
era dirigida por notório conhecedor do mercado
de capitais financeiro que se especializou em
executar essa modalidade de planejamento e ins-
trução operacional e que no setor financeiro
teve - o reconhecimento de sua capacidade tecni_-
ca e seus serviços de assessoria técnica sempre
foram reputados como essenciais ã operação da
atividade.

, a defendente oferece cópia autêntica do estudo
da prestadora dos serviços (doC 3), cópia do
DARF de recolhimento do imposto de renda retido
na fonte sobre o pagamento impugnado (dec. 4).

, o aconsélhamento técnico sobre o mercado aberto,
graças a sua dinâmica e constante mutação, se
faz pela orientação e planejamento verbal e pe-
la adoção de formas de controle sugerida- 	 n,

I,

ç-,
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dia a dia, no lapso de 30 dias em que perduroua
assistência técnica recebida pela defendente.

Após a informação fiscal de fls. 38/39, que opinou

pela manutenção da exigência, veio a decisão de 19 grau julgando

procedente a ação fiscal por conÉiderar que:

- a pessoa jurídica deve comprovar todas as opera
ções que modifiquem ou possam a vir rhodificar -à-
súa situação patrimonial, quando solicitada pe-
la S.R.F independentemente de serem os sócios,
dirigentes ou parentes dos beneficiários das
operações realizadas;

- a discriminação constante nas Notas Fiscais de
Serviços não é suficiente para comprovar a efe-
tividade &a necessidade da realização dos ser-
viços faturados;

- a interessada, habilitada em Dezembro de 1982
para a prática de "operações a preços fixos" ,
operou com títulos no "open market" antes mesmo
de conhecida a proposta para a prestação de ser
viços na elaboração e acompanhamento de planeja
mento do desenvabrimento do setor de "open mar-
ket";

- o recolhimento do Imposto de Renda na Fonte so-
bre serviços faturados, não autoriza a sua dedu
tibilidade como despesa operacional, sendo im=
prescindíveis o atendimento das condições de
despesa usual, normal e necessária no tipo de
operação da empresa;

- a emitente do documento fiscal objeto da glosa,
está omissa por falta de entrega de sua declara
ção de rendimentos no exercício correspondente'
ao ano-base em que ocorreu a emissão de	 nota

_	 fiscal de serviços.

Ao postular a reforma da aludida decisão, a inte-

ressadainicialmente contesta a conclusão fiscal no concernente a

real e efetiva existência legal da sociedade beneficiãria do ren-

dimento: sociedade civil Oliveira Germano Engenharia e Serviços

S/C Ltda juntando para tanto cópia do documento de inscrição no

C.G.C. do M/F da referida beneficiária (doc. 1) e seu contrato so

dial e subseqüente alteração (docs. 2 e3), pelos quais se eviden-
cia ser a empresa legalmente constituída e estar sediada na ave •

,

_
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da PauliÉta n9 2.416 - 129 andar - S.P.. Diz que seu titular e pres-
tador de serviços veio a falecer no princípio de 1984, e talvez te_
nha sido esta a causa determinante da omissão na declaração de ren_
dimentos da aludida empresa. Entende que a falta de atendimentodes

sa obrigação fiscal da sociedade beneficiária do rendimento pago e

despesa ocorrida não justifica o procedimento ilegal de glosa da

despesa operacional legítima da recorrente. Aduz que, conforme se

comprova pela cópia do cheque anexo (doc. 4), efetivamente pagou

ã sociedade prestadora dos serviços, o valor da nota fiscal lança-

da como despesa incorrida, o que basta para provar, ã saciedade, a

efetividade da despesa. Tal fato faz ruir a suspeita fiscal sobre

a existência legal da sociedade prestadora dos serviços e de sua

regularidade fiscal, diante das provas ora acostadas. Por outro la

do, a necessidade do serviço não pode ser questionada, pelo sim-

ples fato de que, nos meses anteriores, iniciara a recorrente ope-

rações de , mercado aberto para as quais fora habilitada pelo Banco

Central do Brasil em dezembro de 1982, só vindo a demandar a asses

soria técnica em fins de 1983. Após informar sobre a complexidade

técnica que envolve as operações de "open market" e "over night"

o que justifica a necessidade da assistência técnica ou científica

para melhor desenvolvê-las, minimizando os riscos operacionais, en

tende caber ao administrador da instituição buscar ou não essa assis-
tência para a segurança e garantia da liquidez das operações 	 de

mercado aberto. Ademais, os arts. 233 e 234 do RIR ao impor restri_ ,
ções aos pagamentos de despesas de assistência técnica ou científi

ca, em nenhum dispositivo ou preceito vedou a que a empresa contra_
te e remunere assessores técnicos para aprimorar suas atividades

operacionais. Somente as proibições contidas nos arts. 233 e 234,

do RIR, poderão acarretar a glosa de pagamentos de assistência efe_
tivamente realizados. Outrossim, as demais imposições contidas nos

exercícios de 1984, 1985 e 1986, são visivelmente nulas, eis que

o Auto não detalha quais os montantes de imposto que deveria ter

sido pago, na data dos vencimentos das obrigações fiscais e a omis_
são completa de elementos essenciais a defesa do contribuinte tor-

na nulo e ineficaz o Auto de Infração, e, conseqüentemente a exi-

gência tributária. Basta exemplificar com a imposição relativa ao

exercício de 1986, na qual os agentes fiscais sequer aludem - n

- .

0.
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reza do suposto imposto não recolhido e que teria, também hipote_
ticamente, gerado a imposição da multa pretendida com fundamento

no art. 720, II do RIR.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

O litígio nos presentes autos foi estabelecido em

relação à dedutibilidade como despesa operacional, do valor de

Cr$ 6.800.000 pago pela recorrente no ano-base de 1983, exercí-

cio de 1984, à sociedade Civil, Oliveira Germano Engenharia e

Serviços Técnicos, por serviços especializados prestados.

Esses serviços estão especificados na proposta ane_
xa às fls. 25.

A autoridade fiscal glosou a dedução do citado va-

- lor por entender que houve falta de comprovação da efetiva pres-

tação do serviço e bem assim falta de individualização dos servi

ços técnicos executados.

A decisão recorrida considerou insuficiente a dis-

criminação constante nas Notas Fiscais de Serviços, para compro-

var a efetividade e a necessidade da realização dos serviços fa-

turados, mesmo porque a interessada fez "operações a preços fi-

xos", com títulos no "open market" antes de conhecida a proposta

para a prestação de serviços. Considerou, ainda, que a emitente

do documento fiscal objeto da glosa, está omissa por falta de

entrega de sua declaração de rendimentos no exercício correspon-

dente ao ano-base em que ocorreu a emissão da nota fiscal de ser_
viço. Tais fundamentos aliadds ao fato de que o recolhimento do

Imposto de Renda na Fonte sobre serviços faturados, não autoriza

a dedutibilidade como despesa operacional do valor pago a esse

título, levaram o jul ador de 19 grau, a manter a glosa 'impos

no Auto de Infração.

,
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Despesa é mutação patrimoniaLque importa redução do

patrimônio líquido sem ter contrapartida a aquisição de novo direi

to ao aumento de valor de direito existente.

A norma do art. 191 do vigente RIR, define como opera

cionais as despesas não computadas nos custos, necessárias ã ativi

dade da empresa e ã manutenção da respectiva fonte produtora. O §.

19 do referido artigo reconhece como necessárias as despesas pagas

ou incorridas para a realização das transações ou operações exigi-

das pela atividade da empresa, e o § 29 do mesmo artigo estabelece

que as despesas operacionais admitidas são as usuais no tipo de

transações, operações ou atividade da empresa.

Segundo o conceito legal transcrito, o dispêndio é ne

cessário quando essencial a qualquer transação ou operação exigida

pela exploração das atividades, principais ou acessórias, que este

iam vinculadas com as fontes produtoras de rendimentos. Despesanor

mal é ,aquela que se verifica comumente no tipo de operações ou

transações efetuada e que, na realização do negOcio, se apresenta'

de forma usual, costumeira ou ordinária, O requisito de usualidade

deve ser interpretado na acepção de habitual na espécie de negócio.

No caso dos autos diz a recorrente que contratou os

serviços técnicos de uma sociedade civil especializada no assesso-

ramento de operações de mercado aberto, em suas modalidades de "o-

pen market" e "over night", por necessitar de um planejamento e de

uma análise dos títulos públicos e privados que compunham os las-

tros das operações, tanto no aspêcto econômico, como no fiscal .

Aduz que esse assessoramento se fez pela orientação, planejamento'

verbal e adoção de formas de controle sugeridas dia a dia, no lap-

so de 30 dias em que perdurou a assistência téchica por ela recebi

da. A decisão recorrida coloca em dúvida a necessidade do dispên-

dio, tendo em vista que a recorrente praticou "operações a preços'

fixos", operando com títulos no "open market", antes mesmo de con-

tratar tais serviços, dúvida essa que, a nosso ver, merece acolhi-

mento,

)s
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Às fls. 55/56, foi anexado o contrato de constituição

da firma OLIVEIRA GERMANO ENGENHARIA E SERVIÇOS S/C LTDA., que te-

ria prestado os serviços de assessoria técnica alegados pela recor_
rente. Do exame do citado instrumento, verifica-se que referida so_
ciedade tem como objetivos sociais:

1. prestação de serviços técnicos profissionais de en_
genharia civil;

2. assessoria técnica em empreendimentos nacionais e

internacionais, inclusive estudos de viabilidadede

projetos de comércio exterior, integrados ou não,

compreendendo serviços de engenharia, instalação

de canteiro de obras, financiamento nacionais e do

exterior;

3, avaliação de imõveis em construção e _ respectivas

medições, e de imóveis prontos;

4, representação de empresas de serviços, de constru-

ção civil e congêneres;

5. participações em outras empresas nacional ou es-

trangeira t como acionista ou sócio quotista.

,
Dai se infere que a aludida sociedade não tinha como

objetivo no seu contrato de constituição, a prestação de serviços'

técnicos especializados no ramo de valores mobiliários, onde se en

quadra a matéria objeto do alegado assessoramento, o que enseja dú

vidas sobre sua capacidade técnica para a prestação dos serviços a

que se propôs, diante a sua complexibilidade.

No tocante a alegada ausência de comprovação da pres-

tação do serviço e de sua individualização, estamos em que a discri

minação constante da nota fiscal no 022, emitida pela suposta pres_
tadora dos serviços, é incompleta deixando de individualizar quais

foram os serviços prestados. Por outro lado, a proposta por 	 ela

71

apresentada (fls. 25), deveria encontrar respaldo na orienta ãoc _

'
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tida no documento de fls. 26/33, sendo que este apenas trata de

instruções genéricas atinentes a operações financeiras com títu--

los de renda, sem especificar o caso particular da consulente,não

estando sequer assinada pela suposta prestadora dos serviços.

Em realidade as provas acostadas não fornecem ao jul

gador elementos capazes de convencer sobre a efetiva prestação do

serviço de assessoramento apregoado pela recorrente.

Outro fato apontado na informação fiscal de fls. 38/

39, e que coloca dúvidas a efetiva prestação dos serviços, está

em que, em diligência realizada no endereço citado na Nota Fiscal

de serviço (f is. 8) - Av, Paulista n9 2.416 - 129 andar, __restou,
apurado que a empresa tida como prestadora dos serviços é comple-

tamente desconhecida, tratando-se de edifício de alto luxo, estri

tamente residencial. Ademais citada empresa emitente do documento

fiscal objeto da glosa, está omissa por falta de entrega de sua

declaração de rendimentos no exercício correspondente ao ano-base

em que ocorreu a emissão da nota fiscal de serviço.

São passíveis de comprovação todas as situações que

modifiquem ou possam modificar a situação patrimonial da empresa,

quando a comprovação é pedida pela autoridade fiscal.

No caso dos autos essa comprovação foi insatisfató-

ria, razão porque entendemos que a glosa da despesa encontra res-

paldo na legislação aplicável ã espécie.

1

É de se ressaltar que o recolhimento do Imposto de

Renda na Fonte sobre serviços faturados, por si só não autoriza a

sua dedutibilidade como despesa operacional; sendo absolutamente'

indispensável que a despesa seja usual, normal e necessária no ti-
po de operação da empresa,

,

No concernente a alegação do contribuinte produzida'

no recurso, quanto a exigência da multa de 50% sobre imposto não

recolhido nos exercícios de 1984, 1985 e 1986, que entendeu assí

,4ní(5P
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\-odvÁ vel causar a nulidade do Auto de Infração p_crnã.o detalhado no mes_
mo quais os montantes do imposto de deveriam ser pagos, a data

dos vencimentos das obrigações fiscais e omissão de elementos es-

senciais ã defesa do contribuinte, é defeso ao Colegiado manifes-

tar-se sobre o pedido, por tratar-se de matéria preclusa, não ar-

güida na Impugnação ao lançamento.

Na esteira dessas con 'derações, voto sela negativa

de provimento do recurso ; /	 _,...	 _..4

lhe * -

FRANCISCO D ASSIS MIRANDA - RELATC

-,0
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